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A Prefeitura Munlcipal de Santa Luzla do Paruá, lnscrlta no CNPJ no 12.511.0fà/OmfOe, com sede na

Avenida ProÍessor João Moraes de Sousa, 355 - CentÍo - Santa Luzia do Paruá/MA, doravante denominada
CONTRATANTE, neste âto rêpresentede por Flávlo losé Padilha de Almeida, nos termos da Lei Federal n'
10.52O, de 17 de julho de 2@2, e nas disposições contidas no instrumento convocatório do(a) Pregão

Eletrônico ú3/2023, PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 005/2023, resolve registrãr os preços das empresas

classificadas em primeiro lugar, global, no certame acima referido, homologado no dia 14103/2023, com

validade da ata do registro de preços até 20 de Março de 2024, conÍorme consta no Anexo l, que passa a fazer
parte integrante desta Ata. A(s) Empre§a(s) detentora(s) do Registro de Preços (é) são: P. A. DA SILVA

DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ n" 40.306.596/000I.77, com sede à RUA SENADOR MILIET, 21O, MARANHÀO

NOVO, ó5.903-200, lmperetriz/MA, representada neste ato por PATRICIA ALMEIDA DA SILVA MILHOMEM.

Esta(s) Empresa(s) assume(m) o compromisso de fornecer(em) o(s) item(ns), de acordo com as especificaçôes,

quantidades estimadas e pelo(s) preço(s) registrado(s), observadas as condiçôes enunciadas nas cláusulas que

se Seguem:

1. DoOBJETO

1.1 A presente Ata de Registro de Preços tem por obieto o registro de preços dos itens especiticados no Termo

de Referência - Anexo l, do Edital.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAT DE SANTA TUZIA DO PARUÁ

5ECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
ADMINISTRAçÃO, FINANçAS, RECEITA E PATRIM

SA}TÍAIJIZA
DONÃNUA

,F3§§ãí:\

Quant.

110

890

Valor Udt.
R3 14,ó7

Rt 37,26

R$ Totâl

RÍ 1.ó13,70

Rt 33.1ó1,40

Rl3{.715,10

ESPEdFICAçôE5 E ]ÍENS DA ARP

Itcm Dcs.rlÉo Marcâ Unldadc
,l3 UVRO DE AÍA 22 X 32 C,/ 50 FtS - Unidãdês

62 PAPEL FOÍoGRÁFrco pâcotê com 1OO Íolhas - Pacotes

valor Totd

2. DA UGÊNCIA

2.1. A vigência da presente Ata será de 12 (doze) meses a partir da data da homologação e da assinatura da

Ata de Registro de Preços.

2.2. Nos termos da Lei, a PreÍeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, não está obrigado a adquirir

exclusivamente por intermédio desta Ata, durante o seu período de vigência, os objetos cuios preços nela

estejam registrados, podendo adotar para tanto, umâ licitação específica, assegurando-se, todâviâ, a

preferência da contratação aos registrados, no caso de igualdade de condições.

3. DO CONTRATO E CONUçóES DE FORNECTMENTO

3.1. A contratação com o(s) fornecedor(es) reBistrado(s) será formalizada pelo órgão, por intermédio de

emissão da Ordem de Fornecimento enviada por correspondência ou e.mail insütucional.

3.2. O Íornecimento deverá ser efetuado conforme Termo de Referência - Anexo l, contada a partir do

recebimento da Ordem de Fornecimento pelâ contratada, sempre acompenhada da Nota Eiscâl de

Faturamento-
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3.3. o(s) serviço(s) será(ão) efetuado(s) no horário e endereço determinado no Anêxo I deste Editâ|.

3.4. Dentro do prazo de vigência da ata, o(s) Íorneccdor(es) está(ão) obrigado(s) ao Íornecimento dos itens

conforme previsão do Edital, que precedeu a Íormalizaçáo desta Ata.

3.5. O(s) item(ns) rejeitado(s), por estar(em) em desacordo com as especificações ou condiçôes exigidas no

Edital deverá(ão) ser retirado(s) nos seguintes prazos:

3.ó. caso ha.la discordância entre as especificações dos itens com aqueles do sistema LICITANET (lista de itens),

prevalecerá às especiticaçôes constantes no Termo de ReÍerência - Anexo l.

4. DA UTITIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.1. A presente Ata de Registro de Preço, durante sua validade, poderá ser usada pelo órgão Gerenciador

(OG), a Prefeltura Municipal de Sânta Luzia do Paruá, para aquisições do respectivo objeto, por qualquer

órgão da Administração Pública, Direta ou lndireta, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que

devidamente justifi cada a vantagem.

5, DO PREçO E DO PAGAMENTO

5.1. O(s) preço(s) oÍertado(s) pela(s) Empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preço e(são) o(s)

especificado(s) nâ(s) propostâ(s) classificadâ(s) em primeiro lugâr nâ Ata de Julgamento e constânte(s) do

Anexo I desta Ata.

5.2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serào obseívãdos quento âo preço, às cláusulâs c condições

constântes do Editalque a precedeu e inteSram o presente instrumento de compromisso.

ó. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçO

6.1. o Registro de Preço poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses:

6.1.1. Dê ÍoÍma automátlca:

a) por decurso de prazo de vigência;

b) quando não restarem Íornecedores registrados;

c) pela Prefeiturâ Municipal de Sântâ Luzia do Paruá, quando caracterizado o interesse público

ó.1.2. Do ÍêgistÍo do fornecedor:

a) o fornecedor terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo

específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

ó.1.3. A pedido do fornecedor, quando:

a) comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de caso fortuito ou de

força maior;

b) o seu preço registrado se torna, comprovadamente, inexequível em função da elevaçào dos preços do

mercado dos insumos que compõem o custo do produto.

ó.1.4. Pela Administração, unilateralmente, quãndo:
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c)

d)

e)

0

ã)

b)

c)

h)

náo houver o cumprimento de cláusulas contratuais, especiticações, projetos ou prazos;

o fornecedor não aceitar reduzir o preÇo reSistrado, nâ hipótese deste se tornar superior àqueles

praticados no mercado;

o fornecedor perder qualquer condição de habilitação e qualificação técnica exigida no procedimento

licitatório;
por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas;

o fornecedor não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

o fornecedor recusar-se a fornecer o material no prazo determinado após o recebimento da Ordem de

Fornecimento, sem justificativa aceitável pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá;

o fornecedor recusar-se a devolver â ordem de Fornecimentô, devidamente assinada, no prazo

estabelecido, sem iusüficativa aceitável pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá;

caracterizada qualquer hípótese de inexecução total ou parcial das condiçóes estabelecidas na Ata de

Registro de Preços ou nos pedidos de compra dela decorrentes;

houver â decÍetaçâo de falência ou a instauração de insolvência civÍl;

houver o descumprimento do disposto no inciso XXXlll do artlgo 7'da Constituição Fcderal, que

proÍbe o trabalho noturno, perigoso ou inselubrc a menorês de 18 anos c quelquêr trâbelho a menores

de 1ó anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;

houver a prática de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei L2.8/.6l?:Ol3i

houver a prática de atos que preludiquem ou comprometam a imagem ou reputaçáo da PreÍeitura

Municipal de Santa Luzia do Paruá, direta ou indiretamente.

i)

j)

t)

k)

ó.2. A comunicaçáo do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nas alíneas do subitem ó.1.4

desta Ata, será Íormalizada em processo próprio e comunicada, preferencialmente por meio eletrônico, ou, na

impossibilidade de notiticação do interessado, por meio de publicação oficial.

ó.3. A(s) solicitação(ões) da(s) Empresa(s) detentora(s) do(s) Registro(s) de Preço(s) para cancelamento do(s)

preço(s) registrado(s) deverá(ão) ser Íormulada(s) e protocolada(s) junto ao Órgão cerenciador que terá, no

mínimo, 30 (trintâ) diâs para análise do processo e emissão de parecer, não sendo facultado ao fornecedor

suspender o fornecimento dos itens enquanto aguarda a conclusão do processo de solicitaçáo de

cancelamento.

a) Caso a Administração emita parecer favorável ao cancelamento, acatando a(s) lustificativa(s) do(s)

fornecedor(es), o registro do preço será automaücamente cancelado e a empresâ dispensada do(s)

compromisso(s) assumido(sli

b) caso a Administração emita parecer desfavorável âo cancelamento, caberá à empresa manter o(s)

compromisso(s) assumido(s), sob pena de aplicação das penalidades previstas no Editâ1.

7. DAs sANçÕEs

7.1. A sançáo de suspensâo temporáriâ de participação em licitação e impedimento de contratar com a rede

Prefeitura Municipal de santa Luzia do Paruá, nos têrmos da Lei, poderá ser aplicada à empresa ou ao

profissional que:

7.1.1. não execute total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

Preíclturd Munklpal do Sa[ta Lutla do Pàruá - MÀ | CI{PJ: 1:1.511.093/(nofir6
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7.1.2. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, Íraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos;

7.1.3. tenha praticado atos ilícitos visando â Írustrâr os objetivos da licitação;

7.1.4. demonstre não possuir idoneidade pârâ contratar com a Prefeitura Municipâl de Santa Luzia do Paruá,

em virtude de atos ilícitos praticados;

7.1.5. convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contràto;

7.1.ó. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

7.1.7. âpresentar documentação falsa exigida para o certâme;

7.1.8. ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

7.1.9. não mantiver a pÍoposta;

7.1.10. Íalhar ou fraudar na execução do contrato:

7.1.11- comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à Administraçâo Pública

previstos na Lei 12.846/2073.

7.2. As sançóês do item àcima também se aplicam aos intêgrantes do cadastro de reserva, em pregão para

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

7.3. considera-se comportâmento inidôneo, entre outros, a declaraçào falsâ quanto às condições de

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre as licitantes, em qualquer momento

da licitaçáo, mesmo após o encerramento da fase de lances.

7.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá poderá,

garanüdo o regular processo administraüvo, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

l - Advertência - a ser aplicada pelo contratante, por escrito, independente de outras sanções cabíveis, quando

houver afastamento das condições contratuais ou condições técnicas estabelecidas, inclusive das

recomendações ou determinações da fiscalização do PreÍeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá;

ll - Multa, na seBuinte torma:

â) de 0,2% (dois décimos de ponto percentual) do valor do material não entregue, por dia de atraso, no

caso de descumprimento do prazo previsto para entrega;

b) de 0,2% (dois décimos de ponto percentual) do valor total da Ordem de Fornecimento, no caso de não

devolução de reÍerido documento devidamente assinado no prazo previsto;

c) de 0,5% (meio ponto percentual) do valor total da proposta, no caso de cancelemento do item, após â

emissão da Nota de Empenho;

d) de 1,0% (um por cento) do vâlor totel de propostâ, no câso de câncêlâmênto da Nota de Empenho;

e) de 1,5% (hum e meio por cento) do valor total do contrato, no caso de inexecuçâo parcial ou total do

objeto contratado.

lll - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura

Municipal de santa Luzia do Paruá, por prazo nào superior a 02 (dois) anos.

51o Se a multa aplicada Íor superior ao valor da garantia prestada, quando houver, além da perda desta,

responderá o contratado pela sua difêrença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos

pela Prefeitura Municipal de santa Luzia do Paruá ou cobrada judicialmente.

§ 2o As sançôes previstas nos incisos I e lll do caput poderào ser aplicadas juntamente com a do inciso ll,

devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias

PreÍeitura Munlclpal dê santa Luzla do Paruá - MA I CNPJ: 12.511.093,/mo1{ó
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úteis a contãr da notificaçâo da instauraçáo do processo âdministrativo pera apuração de descumprimento de

obrigação contratuâ1.

7.5. Atrasos cujes justificaüvâs sejám eceitas pelo Contratante e comunicadas antes dos prauos de entrega

consignados no contrato ou documento equivalente poderão, a critério deste, ser isentos total ou

parcialmente da multa.

7.ó. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e

contratar com a administração, a Contratada será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas

previstas neste Edital, no Contrato e demais cominações legais.

7.7, A aplicaçâo das sançóes previstas neste Edital não exclui a possibilidade de outras, previstas em Lei,

inclusive a responsabílização do fornecedor por eventuais perdas e danos causados à Administração.

7.8. A autoridade competente, na aplicação das sançóes, levará em consideração a graüdade da conduta do

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dâno causado à Administração, observado o princípio da

proporcionalidade.

8. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOs

8.1- A Ata de Registro de Preços, durente sua velidade, poderá ser utilizade por quelquer órgáo ou entidade

da administraçào pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão

gerenciador, desde que devidamente justÍficada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condiçóes e as

regras estabelecidas na Lei n.o 8.óóó, de 1993;

8.2 - Cáberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condiçôes nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento nào preludique as

obrigaçóes anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes;

8.3. As aquisições ou contrataçõês adicionais a que se reÍere este item não poderão exceder, por óÍgáo ou

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados

na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

8.4. As adesóes à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada

item registrado na ata de registro de preços pârâ o órgão gerenciador e órgãos participantes,

independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem;

8.5. Tratando-se de item exclusivo para microempresâs e empresas de pequeno porte e cooperaüvas

enquadradas no artito 34 da Lei n.' 11.488, de 2OO7, o órgão terenciador somente autorizará a adesão caso o

vâlor dã contrâtâção pretendida pelo âderente, somado aos valores das contrataçôes já previstas para o órgão
gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00
(oitenta mil reâis) (Acórdão TCU n" 2957 /2077 - Pl;

8.ó. Ao órtão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo

fornecedor das obrigaçôes contratualmente assumidas e a aplicaçâo, observada a ampla defesa e o

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação

as suas próprias contrataçôes, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;

8.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratâção

solicitada em até o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços;

Mcltura Muhlclpal dc S.ntà Luzl. do Paruá - MA I CNPJ: 12.511.0$/(ml{ó
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8.8 - caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para

efetivação da contrâtação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não

participante.

e. DA FISCAL|ZAçÃO DAS CONDTçÕES DE RECEBTMENTo Do oBJETo

9.1. A execução do Contrato será acompanhada e tiscalizada pelo fiscal de Contratos Administrativos da

PreÍeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização dâs fâltâs ou

defeitos observados;

10. DOS CASOS FORTUÍTOS OU DE FORçA MAIOR

10.1, Serâo considerados casos Íortuitos ou de força meior, pera cÍ.lto dê cancolamênto da rÊtlstro dê prGfo,

prorrogação de praros ou a náo aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes das situaçôcs a seguir

descritas, quando vierem a afetar a entrêga dos itêns eos órgãos rêquisitentes, desde que sâüsfâtoriàmcnte
justificados e devidamente comprovados pela contratada e comunicadas ao órgáo Gerenciador:

a) greve geral;

b) calamidade pública;

c) interrupção dos meios de transporte;

d) condiçôes meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e,

e) outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393, do Código Civil Brasileiro (Lei n'.
ro.Q6/2@2],.

11. DOS C4505 oMlSsOS

11.1. os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n' 10.520, de 17 de julho de 2002.

11.2. A contratação com os Íornecedores registrados será formalizada pelo órgão, por intermádio de

instrumento contratual, emissáo da Nota de Empenho de despesa, Ordem de Fornecimento ou outro
instrumento similar.

11-3. Cãberá ao Íornecedor beneticiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condiçóes nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as

obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. Preferencialmente pelo

portal COMPRASNET.

11.4. As aquisiçôes ou contrataçôes adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou

entidade, â cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata

de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos pârticipântes.

12. DAS D|SPOSIçÕE5 FtNAtS

12.1. lntegram esta Ata, independentemente de sua transcrição, o Edital e seus anexos do(a) Pregáo

Eletrônico, a(s) proposta(s) da(s) empresa(s) classificada(s) em primeiro lugar no mencionado certame e

demais elementos do presente processo.

12.2. Quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execuçáo desta licitação serão dirimidas no Foro de

Santa Luzia do Paruá - MA, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

PrÊíetturd Munlclpal dc §anta Luda do Pduá - MA I CtDJt t2.5t1.Or3y'O(tr1-0ó
AEnlrle toÍc.sor Joh Mora6 dG Sor$â, n" 355, Ccnbo - CEP ó5.272{XXr, SaÍúâ Lrdâ ôo püÉ. M aúao, BrâsI

www-:arddedogrua.me4or.br
Págin 6dê7

---G



.? -l vESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAT DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

5ECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
ÀDMINISTRAçÃO, FINANçAS, RECEIÍA E PATRIM

Jose Padilha de Almeida
'l/-- r/,

P. A, OÂ5ILVÀ OISIRIBUIOORA
EIRELI:«)30ó59óOOOI 77

^i!t!.do 
d.6n. dslr.l pd P. 

^- 
D^

gLV^ Dtsrit6lJDoi

O*!202ll0:l-2r 17:191. {l!O'

§ÁNÍALUZ,Á
DOEARUÀ
lÍ;:#'.r' nq

E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposiçóes estabelecidas na

presente Ata, que lida e achada conforme, vai assinada pelos Representantes do Órgão Gerenciador, das

Empresas detentoras do(s) Registro(s) e as testemunhas ao todo os ato presentes.

santa Luzia do Paruá - MA, 21 de Março de 2023
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